Comarca de Niterói – 3ª Vara Cível
Juíza: Mirella Correia de Miranda Alcântara Pereira
Processo nº 0076905-21.2012.8.19.0002
Vistos, etc. Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito, proposta por CARLOTA CORTEZ DE ARAÚJO em face de MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO e ESTADO DO RIO DE JANEIRO, todos já devidamente qualificados nos autos. Alega, em resumo, que residia com sua família no imóvel situado na Avenida Rui Barbosa, nº 818, Largo da Batalha, nesta cidade, tendo lá estabelecido sua residência desde novembro de 1980. Entretanto, o imóvel foi atingido pelas chuvas de abril de 2010, tendo a casa da Autora sido interditada pela Defesa Civil do Município, estando totalmente destruída. Aduz que, desde o evento, realizou seu cadastro junto a Prefeitura para recebimento do aluguel social a que fazia jus. Entretanto, apesar de devidamente cadastrada, jamais recebeu o referido benefício assistencial para sua família, regulamentado pelo Decreto Estadual 41.395, dentre outros. Tece inúmeras considerações acerca da matéria e pleiteia a antecipação dos efeitos da tutela de mérito para ser incluída em programas habitacionais existentes no Estado e/ou no Município de Niterói, bem como para compelir os Réus a, enquanto não efetivado o direito à moradia digna, prestarem ´auxílio-moradia´ (´aluguel social´ ou ´aluguel provisório´) no valor de RS 400,00 (quatrocentos reais) (Decretos Estaduais ns. 41.148 e 41.395, que fixam as diretrizes de realocação, bem como, pelo teor da Lei Municipal nº 2.425 de 2.007), sob pena de multa diária. Requer, a final, a procedência dos pedidos, tornando-se definitiva a decisão que antecipar os efeitos da tutela de mérito, com a condenação dos Réus ao pagamento dos valores de Aluguel Social de forma retroativa, devidos mensalmente desde o evento ou da notificação da interdição de seu imóvel até a presente, devidamente corrigidos e acrescidos dos juros legais, além das custas processuais e dos honorários advocatícios. Instruem a inicial os documentos de fls.20 usque 47. Decisão antecipando os efeitos da tutela de mérito às fls.59/60, alvejada pelo Agravo de Instrumento nº 0066774-90.2012.8.19.0000, ao qual foi negado provimento. Regularmente citado o 1º Réu ofereceu a contestação de fls.108/140, arguindo, preliminarmente, a ausência de pretensão resistida e a litispendência. No mérito, sustenta que a concessão do beneficio denominado aluguel social está condicionada ao preenchimento de inúmeros requisitos, seja em razão do que estabelece o Decreto Estadual, seja em razão do que estabelece a Lei Municipal que trata sobre o ´aluguel social´, não tendo a Autora comprovado o preenchimento de tais requisitos. Diz não haver praticado qualquer ilícito, tendo ocorrido, por ocasião das chuvas de abril de 2010, caso fortuito e força maior. Requer, a final, caso ultrapassadas as preliminares suscitadas, sejam julgados improcedentes os pedidos. Instruem a resposta do 1º Réu os documentos de fls.141/143. Regularmente citado, o 2º Réu ofereceu a contestação de fls.145/150, arguindo, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva e a falta de interesse de agir quanto ao pedido de inclusão em programas habitacionais desenvolvidos pelo Estado do Rio de Janeiro. No mérito, sustenta a improcedência do pedido, tendo em vista o princípio da reserva legal, pois caberia ao Município cadastrar as famílias que deveriam receber o benefício denominado aluguel social. Defende o 2º Réu que compete ao administrador, não ao Juiz, o cadastramento, o exame de adequação do caso, o estudo de investimento e de disponibilidade orçamentária. Afinal, se está aqui tratando de um programa habitacional que foi legislado oferecendo diretrizes. Requer, a final, caso ultrapassadas as preliminares suscitadas, seja julgado improcedente o pedido, com a condenação da Autora nas cominações de estilo. Acompanham a resposta do 2º Réu os documentos de fls.151/165. Réplica à fl.172., tendo o Ministério Público se manifestado às fls.376/384, opinando favoravelmente à procedência dos pedidos. É O RELATÓRIO, EM APERTADA SÍNTESE. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo 2º Réu em sua peça de bloqueio, tendo em vista que, à luz do disposto no art. 6º da Constituição Federal de 1988, respondem, solidariamente, a União, os Estados e os Municípios pelo direito à moradia. Além disso, consoante o art. 8º do Decreto Estadual nº 41.395/2010 e o Termo de Cooperação firmado entre o Estado do Rio de Janeiro e o Município de Niterói (fls.151/155), ambos os entes públicos devem providenciar o acolhimento das famílias removidas de seus lares em abrigo, ou pagar a quantia de até R$ 400,00 por mês, a título de aluguel social, tratando-se, portanto, de obrigação solidária. Outrossim, afasto a preliminar de falta de interesse de agir, pois a inscrição da Autora no programa para o recebimento do benefício somente ocorreu por força de ordem judicial, quando houve a antecipação dos efeitos da tutela de mérito (fls.59/60). Como é cediço, o interesse processual está presente quando quando, no momento da propositura da ação, a atuação jurisdicional se mostra necessária à satisfação da pretensão autoral. No caso em tela, o documento de fl.26 prova que a casa da Autora foi interditada pela Secretaria Municipal de Defesa Civil de Niterói, o que demonstra o interesse da Autora em obter o benefício cujo pedido foi ignorado em sede administrativa. Não se pode acolher a alegação de ofensa ao princípio da reserva legal, porque não se pode admití-lo para justificar qualquer omissão do Município em atender direitos fundamentais assegurados constitucionalmente. Por outro lado, a alegar a ofensa ao princípio da reserva legal, o 1º Réu não demonstrou que o pagamento do ´aluguel social´ colocaria em desequilíbrio o erário municipal. Aqui, aplica-se a Súmula nº 241, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, segundo a qual: ´Cabe ao ente público o ônus de demonstrar o atendimento a reserva do possível nas demandas que versem sobre efetivação de políticas públicas estabelecidas pela Constituição´. No mérito, entendo assistir razão a Autora. Neste sentido, temos: ´Apelação cível. Município de Teresópolis. Imóvel residencial interditado pela Defesa Civil. Aluguel social/auxílio moradia. A inscrição da Autora no programa intitulado ´auxílio moradia´ consistiu em perfeito cumprimento pelo demandando à tutela jurisdicional concedida, sendo descabido entender pela perda do objeto da demanda, sobretudo por se tratar de obrigação continuada, exigível mês a mês e, tampouco incidente a hipótese de reconhecimento do pedido exordial pelo Réu. Inquestionável consistir a moradia em direito social, a teor do artigo 6º da CRFB/88 e, portanto, direito fundamental, segundo majoritária doutrina e jurisprudência. Na forma do artigo 5º, § 1º da Carta Magna possui a moradia aplicabilidade imediata, estando vinculada, inclusive a outros direitos e princípios fundamentais, como dignidade da pessoa humana, intimidade e privacidade. ´Cabe ao ente público o ônus de demonstrar o atendimento a reserva do possível nas demandas que versem sobre efetivação de políticas públicas estabelecidas pela Constituição.´´ (verbete sumular 241 do E. TJ/RJ) Precedentes jurisprudenciais. Recurso provido, na forma do artigo 557, §1º- A, do CPC (Apelação nº 0009938-45.2011.8.19.0061, Des. Elisabete Filizzola, julgamento: 05/03/2012, Segunda Câmara Cível)´. ´Apelação cível. Município de Teresópolis. Aluguel social. Pleito que encontra amparo na Lei municipal nº 2996/11. Concessão de auxílio-moradia às famílias desabrigadas ou desalojadas pelas chuvas de janeiro de 2011. Interdição da casa do autor pela Defesa Civil. Pouco importa a nomenclatura utilizada pelo requerente, se auxílio-moradia ou aluguel social, fato é que sua pretensão encontra respaldo na citada lei municipal. Precedentes. Rejeição às preliminares de ilegitimidade passiva e de falta de interesse de agir. Decretos Estaduais nº 42.406/2010 e 43.091/2011. Programa Morar Seguro. Parceria do Estado com os Municípios para reassentamento, cadastramento e pagamento do Aluguel Social à população que vive em áreas de risco no Estado do Rio de Janeiro. Inexistência de afronta à Teoria da Reserva do Possível. Matéria afeta à preservação do direito à moradia e à dignidade, tangenciando inclusive o mínimo existencial. Inexistência de sucumbência recíproca, devendo a requerida ser condenada ao pagamento dos ônus sucumbenciais. Recurso as autora a que se dá provimento e apelo do réu ao qual se nega seguimento (Apelação 0014077-40.2011.8.19.0061, Des. Fernando Fernandy Fernandes, julgamento: 17/01/2013, Décima Terceira Câmara Cível)´. ´Apelação cível. Direito processual, administrativo e constitucional. Município de Teresópolis. Pedido de pagamento de aluguel social. Ilegitimidade passiva ad causam da edilidade que não se reconhece. Responsabilidade solidária do Estado do Rio de Janeiro e do Município réu, por força do Decreto Estadual nº 43.091/2011 aos desabrigados ou desalojados em decorrência da tragédia ocorrida na região serrana deste Estado em janeiro de 2011. Falta de interesse de agir, inocorrência. Inclusão da parte autora no cadastro para recebimento do benefício pretendido no curso da ação, por força do deferimento da antecipação dos efeitos da tutela de mérito. Autora que teve seu imóvel interditado pela Defesa Civil em 30/01/2011. Direito da autora à percepção do aluguel social, nos termos dos Decretos Estaduais nºs 42.406/2010 c.c 43.091/2011 que se deve reconhecer. Direito social à moradia que se encontra previsto no artigo 6º, da Constituição da República. Procedência do pleito que se mostra acertada e que se encontra em consonância com farta jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça. Recurso ao qual se nega seguimento (Apelação 0010878-10.2011.8.19.0061, Des. Heleno Ribeiro P. Nunes, julgado em 14/01/2013, Décima Oitava Câmara Cível)´ O direito social à moradia é constitucionalmente garantido, sendo essencial a dignidade a pessoa humana como fundamento da Nação Brasileira que prevê que o Estado deve assegurar especial proteção à família. À vista do exposto, e tudo ponderado, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS, tornando definitiva a decisão que antecipou os efeitos da tutela de mérito, declarando o direito da Autora à obtenção de uma moradia popular, ficando os Réus, solidariamente obrigados a incluir a Autora nas eventuais listas dos desabrigados a serem beneficiados pelas políticas públicas existentes, mas sem estabelecer prazos para que a moradia lhe seja entregue; condenando-os, ainda, solidariamente, ao pagamento do aluguel social desde a data da interdição de seu imóvel, ou seja, 13/10/2010 (fl.26), até a data do efetivo recebimento da moradia popular. Outrossim, condeno os Réus ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, que reverterão em benefício do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro, isentando-os, todavia, do pagamento das custas processuais, na forma do disposto no inciso IX, do art. 17 da Lei nº 3.350/99. Dê-se ciência pessoal à Defensoria Pública e ao Ministério Público. P.R.I.
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